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Ministro da Fazenda tem armas para conseguir 

apoio dos governadores à reforma fiscal, diz 
economista. Contratos para alongar as dívidas de 

Estados ainda não foram assinados 
ROLF KUNTZ 

S e a reforma fiscal passar no 
Congresso, o governo fede-
ral poderá desistir do au- 

mento de 5% nos impostos, avalia 
o consultor José Roberto Mendon-
ça de Barros, diretor da MB Asso-
ciados e membro da Comissão Di-
retora do Progra-
ma Nacional de 
Desestatização. 
Em termos polí-
ticos, diz o eco-
nomista, esse au-
mento é a parte 
menos palatável 
do plano é será dispensável, pro-
vavelmente, se os pontos princi-
pais do ajuste forem aprovados. 

A resistência ao plano depende-
rá, em boa parte, da reação dos go-
vernadores à formação da "reserva 
social de emergência". Para ali-
mentar essa reserva, o Ministério 
da Fazenda propõe bloquear, por 
dois anos, 15% das transferências 
constitucionais a Estados, municí-
pios, Finor e Finam. 

O ministro da Fazenda, observa 
o consultor, tem dois tacapes para 
conseguir apoio dos governadores. 
Primeiro, os contratos para rola-
gem das dívidas de Estados ainda 
não foram assinados. 

Segundo, os governadores de-
pendem de autorização do Banco 
Central para obter financiamentos 
do Banco Mundial ou do Banco In-
teramericano do Desenvolvimen-
to. Na verdade, nem poderão habi-
litar-se a esses financiamentos 
sem os contratos assinados. 

O governador de São Paulo, Luiz 
Antônio Fleury Filho, já manifes-
tou quarta-feira a disposição de 
aceitar a criação do fundo. E preci-
so, porém, obter o apoio de gover-
nadores de outros grandes Esta-
dos, como Rio de Janeiro, Bahia, 
Minas e Rio Grande do Sul. 

A dívida estadual é apenas um 
dos fatores que po-
dem pesar na apro-
vação do plano, 
mas o consultor 
Mendonça de Bar-
ros, um dos interlo-
cutores da equipe 
econõmica, exibe 
uma atitude oti-
mista. Tudo que 
vem ocorrendo no 
Congresso, ponde- 
ra, mostra que os velhos esquemas 
de conciliação do velho e do novo, 
como os arranjos do orçamento, 
perderam a funcionalidade. Uma 
ordem política está-se esfarelan-
do. Isso deve estar claro para mui-
ta gente, acrescenta, e pode facili-
tar a aprovação das reformas. 

Com o dólar — Se for adotado o 
ajuste proposto pela Fazenda, a 
primeira parte deverá incluir a 
adoção de uma unidade de refe-
rência vinculada ao dólar. Seu va-
lor oscilará segundo a taxa de 
cãmbio. O mercado financeiro, 
acrescenta Mendonça de Barros, 
não terá dificuldade em negociar 
com base nessa unidade, acertan-
do a taxa de juros de acordo com a 
avaliação de risco em cada mo-
mento. A mesma unidade poderá 

ser empregada em transações 
com bens e serviços. 

Poderá haver algum proble-
ma, ressalva, no caso dos salá-
rios. Se os contratos forem fei-
tos com base na nova unidade, a 
conversão terá de ser feita, pro-' 
vavelmente, por um valor médio 
e não de pico. 

É essencial não haver, nessa 
primeira fase, com duração pre-
visível de quatro ou cinco me-
ses, uma deliberada contenção 
do cãmbio, observa Mendonça 
de Barros. Isso acabaria condu- 

zindo a proble-
mas parecidos 
com os da Ar-
gentina, onde o 
'congelamento 
do cãmbio criou 
problemas no 
comércio exte-
rior, com dificul-
dades para ex-
portar e excessi- 
vo barateamento 

das importações. Até agora, 
acrescenta, nada aponta a repe-
tição dessa política. 

Menos clara, segundo o eco-
nomista, é a segunda fase. Dola-
rização e prefixação de preços 
são algumas das hipóteses. 
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